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POLÍTICAFOLHA de PERNAMBUCO
Recife, terça-feira, 19 de maio de 2026

Durante
pronunciamento na

sessão plenária de
ontem, Álvaro Porto

acusou governo de
usar estrutura da

pasta para
investigá-lo.

Secretaria negou
irregularidades

Presidente da Alepe critica
investigação da SDS

ANTHONY SANTANA

O presidente da Assem-
bleia Legislativa de Per-
nambuco (Alepe), depu-

tado Álvaro Porto (MDB), criticou a
realização de investigação contra
ele, feita pela Secretaria de Defesa
Social (SDS) do estado. Em pro-
nunciamento na sessão plenária
de ontem, o parlamentar declarou
estar estarrecido e citou que tomou
conhecimento do fato a partir de
uma reportagem do site Brasil 247,
que indicou a produção de um re-
latório elaborado pelo Centro In-
tegrado de Inteligência de Defesa
Social (Ciids) em 1º de abril deste
ano. 

“É de se considerar que essa in-
vestigação versou ou está versan-
do sobre o presidente do Poder, o
terceiro na hierarquia do estado. Se
estou sendo vítima de um proce-
dimento dessa natureza, imagi-
nem quem não tem essas prerro-
gativas. Mas eu quero adiantar aos
meus pares que ainda não sei quais
as ações que devo adotar, mas te-
nho certeza de que todas as provi-
dências serão na defesa da Assem-
bleia, das prerrogativas da ativida-
de legislativa”, declarou Porto. 

De acordo com a reportagem, o
documento teria sido solicitado
pelo secretário responsável pela
pasta, Alessandro Carvalho, sob a
justificativa de que o presidente do
Legislativo estaria associado ao
risco enfrentado pelo jornalista
Manoel Medeiros, ex-integrante
do governo estadual. Medeiros so-
licitou proteção policial após ser
acusado por Álvaro Porto de ser
operador de um suposto “gabine-
te do ódio”, que teria sido criado a
partir das estruturas da gestão es-
tadual para perseguir deputados da
oposição ao governo. 

Resposta
Em nota, a SDS alegou que a in-

vestigação é fruto de um pedido
do Ministério Público de Pernam-
buco (MPPE). A pasta informou
ainda que não foram encontra-

dos indícios que justificassem a
classificação de Porto como um
risco e que a decisão foi formal-
mente comunicada ao Ministério
Público.

Ainda no documento, o governo
reafirmou o compromisso com a

legalidade, transparência e res-
peito às instituições, além de re-
forçar que as investigações segui-
ram critérios técnicos. “As ativi-
dades desenvolvidas pelos órgãos
estaduais de segurança pública
seguem protocolos técnicos e le-

gais voltados à preservação da
integridade das pessoas, à pre-
venção de riscos e à proteção ins-
titucional, sempre em conformi-
dade com a legislação vigente e
sob os controles administrativos
aplicáveis”, diz um trecho da nota.
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